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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

 

BOLETIM GERAL 
 

MAJOR DA PMPE PROFERE PALESTRA NO 2º CONGRESSO DA 

AMUPE 

 
 

Na data de 24 de março do presente ano, o Major Marcelino proferiu uma palestra no 2º 

Congresso da Associação Municipalista de Pernambuco - AMUPE, representando o Lions Clube 

Arcoverde, o evento teve como tema: “Cidades para as pessoas”. Segundo os organizadores, 

as cidades de Pernambuco, assim como os grandes centros, não podem fugir da questão da 

acessibilidade. 

O debate, no sentido de fazer que se cumpra a legislação nos municípios, é urgente. A 

temática da acessibilidade foi abordada através de imagens que mostram como estão e como devem 

ser as nossas cidades e a legislação, mostrando as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida. 

Também foi apresentada a Campanha de Acessibilidade do Lions Clube coordenada 

pelo Major na Cidade de Arcoverde, na qual vem transformando a cidade em exemplo de 

acessibilidade. No evento, estavam presentes vários prefeitos, secretários, jornalistas, representante 

da ONU/Habitat, entre outros. 

 Major Marcelino Carvalho encontra-se paraplégico em virtude de um acidente 

automobilístico em serviço ocorrido em 2007. Não se intimidou e transformou seu drama em uma 

bandeira na defesa das pessoas com deficiência. 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 
 

 

Para o dia 23 (QUINTA-FEIRA)  
 

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Araújo     BPRp 

 

Fone: 9113-8618 
  

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Kelly      6ª EMG 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Retificação do Abono de Permanência 

 

Retificar o processo de Abono de Permanência nº 8.2007.06.06630-4/DGP-1, que concedeu 

o referido abono ao CORONEL PM, matrícula 1839-6, LUCIANO JOSÉ GOMES MONTEIRO, uma 

vez que na ocasião da concessão, foram    computados 214 (DUZENTOS E QUATARZE) dias de férias 

contados em dobro, relativas aos anos de 1985, 1990, 1994(17) dias, 1998, que conforme pesquisas 

realizadas na Seção de Cadastro Avaliação - DGP-1, nas Pastas 01 e 02 (assentamentos) do referido 

Militar Estadual, (Sunor nº 002, de 09 MAR 2012), constatou-se que as referidas férias foram gozadas, 

nos termos do que especificou o referido Sunor, gerando, assim um novo cálculo de tempo de serviço,  

desta  feita a contar  de  16  MAI  2008. Despacho do Diretor  de  Gestão  de  Pessoas: À DGP-3 adote 

providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e 

repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor 

do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de 

devolução ou não ao Erário Público.  À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar 

Estadual requerente. (Nota nº 205/2015-DGP-1). 

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

2.1.0.   Da Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais  
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(Transcrita do DOE nº 072, de 18 ABR 2015) 

 

3.0.0.    PORTARIA DO DIRETOR DE SAÚDE  
 

Nº 003, de 27 MAR 2015 

 

EMENTA: Dispensa e Designa Membros da Junta Superior de Saúde (JSS) 

 

O Diretor de Saúde, no uso das atribuições insculpidas no Art. 44, e Art. 45 do Decreto nº 

17.589, de 16 de junho de 1994, do Governador do Estado, que altera e aperfeiçoa as Normas 

Regulamentares da Corporação Polícia Militar de Pernambuco. 

     

R E S O L V E: 

  
I – Dispensar do Cargo de Vogal da JSS, o Maj PM QOM Mat. 980062-0 / DS - ENILSON 

SABINO DA SILVA; 

  
II – Designar para o Cargo de Vogal da JSS, a Maj PM QOM Mat. 980070-0 / CMH - 

ANIRCE DE  A. CAVALCANTI LIBÓRIO; 

  
III – Passando a Junta Superior de Saúde (JSS) a ser composta pelos seguintes membros: 

 

- Ten Cel PM QOM Mat. 910848-3 / DS - DANIEL PINHEIRO SILVEIRA BORBA– 

Presidente da JSS; 
 

- Maj PM QOM Mat. 980070-0/CMH - ANIRCE DE  A. CAVALCANTI LIBÓRIO - 

Vogal; e 
 

- Cap PM QOM Mat. 980069-7 /CMH – SANDRELLI ARAÚJO MELO - Secretário. 
              

IV - Contar os efeitos desta Portaria a contar de 02 de março de 2015. JUVÃ 

FERNANDES DE OLIVEIRA FILHO - Cel QOF PM - Coordenador de Saúde. 

 

4.0.0.    DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

 

4.1.0.    Comissão Permanente de Licitação 
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4.1.1.    Aviso de Inexigibilidade  
 

 
 

(Transcrito do DOE nº 072, de 18 ABR 2015) 

 

4ª P A R T E 
 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM 

 

1.1.0.   Perda de Graduação de Militar Estadual da PMPE 
    

Encaminhou a Ilma. Sra. Rosa de Saron Fialho Araújo Vasconcelos – Diretora Adjunta 

Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por ordem do Exmo. Sr. Des. Marco Antonio Cabral 

Maggi, Presidente do Órgão Julgador, o Ofício nº 80/2015 – DCr/CD/1ªCCr., oriundo da Diretoria 

Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, de 27 de janeiro de 2015, e seus apensos, no qual 

remeteu a este Comando Geral para as providências cabíveis, a comunicação do julgamento da 

Representação Criminal nº 214203-4 (Processo nº 0007350-45.2010.8.17.0000), tendo como 

Representante a Procuradoria Geral de Justiça e Representado o Sd PM Mat. 25340-5/8º BPM – JOSÉ 

ROMERO SANTOS, enviado em anexo, para os devidos fins, cópias do Termo de Julgamento e Votos, 

da sessão realizada em 06 de novembro de 2014 e, foi dado o trânsito em julgado para a procuradoria 

em 02 de janeiro de 2015. VOTO DO RELATOR: Narra a denúncia que José Romero Santos, Soldado 

da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, destacado no 8º BPM-Salgueiro, na noite de 17 de junho 

de 1995, matou a tiros de revólver a vítima Ademilton José de Meneses, no interior do “Bar da Rosa”, 

localizado no Município de Salgueiro-PE. Diz a peça acusatória que a motivação do crime foi 

insignificante, guardando absoluta desproporção com a causa, sendo as provas testemunhas e a 

confissão do acusado determinantes para a elucidação do caso. Com base nesses fatos, foi condenado à 

pena de 12 (doze) anos de reclusão, por infração ao art. 121, § 2º, inciso IV, do CP c/c art. 1º, inciso I, da 

Lei 8072/90, e item II, do art. 1º, da Lei 8930/94. Embora o Representado sustente que a Constituição 

da República não admite a perda da graduação militar em virtude de condenação transitada em julgado, 

o próprio texto constitucional, em seus arts. 125, § 4º e 142, § 3º, inciso VII, estabelece a possibilidade 

de perda da graduação pelos militares e do posto e patente pelos Oficiais. A Lei Estadual nº 6.783/74, 

por seu turno, em seus arts. 108, inciso I e 112, alínea b, estabelecem que os militares poderão perder a 

graduação quando condenados, através de sentença transitada em julgado, à pena privativa de liberdade 

superior a dois anos. Cediço que a procedência do pedido de perda de graduação, objeto da presente 

representação criminal, requer a presença dos requisitos de natureza objetiva e subjetiva. Quanto ao 

primeiro requisito, encontra-se comprovado através do trânsito em julgado (fls. 16) que condenou o 

Representado à pena privativa de liberdade superior a dois anos, a teor do que prescreve o art. 142, § 3º, 

VII, da Constituição Federal e o art. 256-H do Regimento Interno deste Tribunal.  Verificada a presença 

do requisito objetivo, cabe a seguir discorrer acerca do requisito subjetivo, qual seja, a avaliação da 

compatibilidade do comportamento social do Representado para com o exercício da carreira militar. Os  
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policiais têm como função precípua, assegurar a ordem pública e a paz social, através da prevenção e 

repressão dos desvios ilícitos da conduta. Para isso, impõe-se ao policial militar conduta adequada à 

função que exerce e o respeito à ordem jurídica. Deve-se portanto, verificar se a conduta do policial 

militar tornou-o ou não indigno de permanecer na Corporação Militar. In casu, o Representado foi 

condenado pelo Conselho de Sentença pela prática do crime de homicídio qualificado, mediante ação 

que impossibilitou a defesa da vítima, delito gravíssimo para os padrões militares. Desse modo, a 

incompatibilidade do Representado com a graduação militar se mostra incontestável, visto que a sua 

conduta, de fato, depõe contra a Instituição Militar, não possuindo, portanto, condições essenciais para 

ostentar a graduação militar. Em pese as alegações de bons antecedentes e serviços prestados, a conduta 

perpetrada pelo Representado afeta o decoro da classe e a Corporação a que pertence. Ante todo o 

exposto, nos termos do art. 125, § 4º, da Constituição Federal e do art. 256-H do RITJPE, julgo 

procedente o pedido contido nesta representação, para declarar a perda da graduação militar de José 

Romero Santos. Após o trânsito em julgado da decisão, notifique-se o Comando da PMPE para a adoção 

das medidas cabíveis. É como voto. Recife-PE, 06 de novembro de 2014. Des. Fausto Campos – 

Relator.     

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Despacho deste Comando Geral:  

 

I – Excluir das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco o Sd PM Mat. 25340-5/8º BPM – 

JOSÉ ROMERO SANTOS, por haver sido decretada a sua Perda de Graduação pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco;  

 

II - Determinar ao Comandante do 8º BPM que cumpra, no prazo de 24 horas, o insculpido 

na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 junho 2002, publicada no Suplemento Normativo nº 021, 

de 11 junho 2002;  

 

III - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), que adote as providências 

pertinentes em suas respectivas competências: DGP-8 – Publicar Portaria da Perda de Graduação em 

Diário Oficial do Estado e remeter cópia desta Nota à Corregedoria Geral da SDS, Diretoria Criminal do 

TJPE, Gabinete de Identificação e a DGP-2; DGP-3 – Adotar providências na esfera de suas atribuições;  

 

IV - Determino que a documentação atinente ao ex-Militar Estadual em epígrafe, seja 

arquivada nos seus assentamentos no Arquivo Geral (DGP-7);  

 

V - Publique-se em Boletim Geral. (Nota nº 007/2015 - DGP-8/SS/CD/CJ). 

 

--oo(0)oo-- 

 

   Encaminhou a Ilma. Sra. Rosa de Saron Fialho Araújo Vasconcelos – Diretora Adjunta 

Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por ordem do Exmo. Sr. Des. Relator, o Ofício nº 

565/2014 – Dcr/CD/1ªCCr., oriundo da Diretoria Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, de 05 

de dezembro de 2014, e seus apensos, no qual remeteu a este Comando Geral para as providências 

cabíveis, a comunicação do julgamento da Representação Criminal nº 297977-5 (Processo nº 0002401-

70.2013.8.17.0000), tendo como Representante o Ministério Público do Estado de Pernambuco e 

Representado o Sd PM Mat. 26199-8/8º BPM - JOÃO BOSCO ALVES GOMES, cópias do Termo de 

Julgamento e Voto, da sessão realizada em 31 de outubro de 2013. VOTO DO RELATOR: Sabe-se que 

para que haja procedência do pedido de Perda de Graduação, objeto da presente representação, faz-se 

necessária a presença dos requisitos de natureza objetiva e subjetiva. No que pertine ao primeiro 

requisito, tem-se que o mesmo encontra-se cabalmente demonstrado, uma vez que se trata de 

condenação superior a dois anos de reclusão que já alcançou o trânsito em julgado, conforme previsão 

do  art.  142,  §  3º, VII da CF/88 c/c o art.256-H do Regimento Interno deste Tribunal. Consta nos autos  
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que o representado, no dia 16 de abril de 2000, por volta das 19:30 h, juntamente com outras pessoas, se 

dirigiu à casa da vítima Evaristo Belarmino Farias, na Rua José Maria Prada, nº 496, no Bairro do 

Divino Espírito Santo, Salgueiro-PE, momento em que a conduziu, mediante violência, para outro local 

onde, na companhia de terceiros, efetuou diversos golpes de faca peixeira, além de decapitá-la. Por tal 

fato, o representado foi condenado à pena de 18 (dezoito) anos de reclusão, pela prática do crime de 

homicídio qualificado, tipificado no art. 121, § 2º, incisos I, III e IV do Código Penal. Presente, 

portanto, o requisito o objetivo, passemos à análise do requisito de ordem subjetiva – que consiste na 

avaliação do comportamento social do representado para figurar nos quadros da Instituição Militar. A 

atuação dos policiais militares tem por fim assegurar a ordem e a paz social, preservando a segurança 

jurídica, através da prevenção e repressão dos desvios ilícitos da conduta. Para tanto, faz-se 

imprescindível comportamento adequado à função e o respeito à ordem jurídica. Como se observa, a 

conduta perpetrada pelo ora representado, de fato, depõe contra a Instituição Militar, mostrando-se 

ofensiva aos valores éticos consagrados. Sua conduta afeta o brio e o decoro da classe, uma vez que 

imprime descrédito perante a sociedade. É irrelevante para o julgamento desta representação sua 

irretocável ficha funcional durante a vida militar. O cerne da questão é analisar se sua conduta atenta ou 

não contra o decoro da classe e da Corporação a que pertence. É certo que existem atos que são isolados 

e que não induzem, necessariamente, à indignidade ou incompatibilidade para com a instituição militar, 

o que não é o caso destes autos. Á luz de tais considerações, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88 e art. 

256-H do RITJPE julgo procedente o pedido contido nesta representação, para declarar o Sd PM Mat. 

26199-8/8º BPM - JOÃO BOSCO ALVES GOMES incapaz para a graduação militar. Transitada em 

julgado esta decisão, notifique-se o Comando da PMPE para a adoção das medidas cabíveis. Recife-PE, 

31 de outubro de 2013. Des. Leopoldo de Arruda Raposo – Relator.         

                                                                                                       

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Despacho deste Comando Geral:  

 

 

I – Excluir das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco o Sd PM Mat. 26199-8/8º BPM - 

JOÃO BOSCO ALVES GOMES, por haver sido decretada a sua Perda de Graduação pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco;  

 

 

II - Determinar ao Comandante do 8º BPM que cumpra, no prazo de 24 horas, o insculpido 

na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 junho 2002, publicada no Suplemento Normativo nº 021, 

de 11 junho 2002;  

 

 

III - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), que adote as providências 

pertinentes em suas respectivas competências: DGP-8 – Publicar Portaria da Perda de Graduação em 

Diário Oficial do Estado e remeter cópia desta Nota à Corregedoria Geral da SDS, Diretoria Criminal do 

TJPE, Gabinete de Identificação e a DGP-2; DGP-3 – Adotar providências na esfera de suas atribuições;  

 

 

IV - Determino que a documentação atinente ao ex-Militar Estadual em epígrafe, seja 

arquivada nos seus assentamentos no Arquivo Geral (DGP-7);  

 

 

V - Publique-se em Boletim Geral. (Nota nº 006/2015 - DGP-8/SS/CD/CJ). 
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MARIA JOSÉ FERREIRA VIANA - TC QOPM 

Ajudante Geral 
 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

Se dissermos que não temos pecado, enganamo-nos a nós mesmos, e não há verdade em nós. 

Se confessarmos os nossos pecados, Ele é Fiel e Justo para nos perdoar os pecados, e nos purificar de 

toda a injustiça. Se dissermos que não pecamos, fazemo-lo mentiroso, e a Sua Palavra não está em nós. 

(1 João 1:9) 


